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ATA N.º 3/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM CINCO DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila 

de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 22 de janeiro de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Plano de Saneamento Financeiro – 13.º relatório Semestral sobre 

execução do Plano de Saneamento Financeiro reportado a 31-12-2017 (antes do 

apuramento de resultados). Documento ref.ª 977/2018, Processo ref.ª 

2016/150.20.400/3. (Para apreciação) ________________________________________  

 ________ 2.b) abertura de Concurso Público N.º APR 01/2018 para Aquisição de 

Serviços de Seguros. Documento ref.ª 860/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.005/9. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.c) Cancelamento dos Cheques: n.º 6302783121, à ordem de C.Mata 

Export – Mármores e Granitos, Lda., no valor € 127,13 e do cheque nº 3702783167, à 

ordem de Artemrede – Teatros associados, no valor de € 4.333,33, ambos emitidos 
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sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta n.º 00000316430. Documento ref.ª 1161/2018, 

Processo ref.ª 2018/350.30.003/2. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.d) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Declarações emitidas de acordo com o artigo 15º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro. ____  

 ________ 2.e) 32.ª Estafeta Alcanena - Rio Maior. Documento ref.ª 328/2018, 

Processo ref.ª 2018/900.10.002/1. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 04 ao Orçamento e n.º 04 às Atividades Mais Relevantes 

– Documento ref.ª 695/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/4. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 05 ao Orçamento e n.º 05 às Grandes Opões do Plano – 

Documento ref.ª 915/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/05. (Para conhecimento) ___  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 12 a 25 de janeiro de 2018, no valor global de 

€7.609.287,08 – Documento ref.ª 950/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/13. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 12 a 25 de 

janeiro de 2018, no valor de €1.835.406,97 - Documento ref.ª 951/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/14. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 12 a 25 de janeiro de 2018- Documento ref.ª 953/2018, processo ref.ª 

2018/300.50.400/15; ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €378.742,84, correspondentes às 

autorizações números 182 a 347; ____________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €10.060,63, correspondentes às 

autorizações números 01 a 98. (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 12 a 25 de janeiro 

de 2018 - Documento ref.ª 955/2018, processo ref.ª 2018/300.50.400/16: ____________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €441.1417,20; _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €10.060,63. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Transferência de Fogo de Habitação Bairro Timor Lorosae. 

Documento ref.ª 89/2018. Processo ref.ª 2017/300.30.008/18 (Para deliberação) _______  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento n.º 14040/2017, de Carlos José Ferreira Soares e 

Herdeiros de Ernesto Manuel Gil de Morais, para destaque de uma parcela de terreno do 

prédio situado na Rua Conde de Monsanto, 384, em Monsanto, da freguesia de 

Monsanto. (Para apreciação – destaque de parcela de terreno) _____________________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 15737/2017, de Paellos – Indústria de Malhas, Lda., 

para destaque de uma parcela de terreno do prédio situado na Rua São Sebastião, 378, 

em Minde, da freguesia de Minde. (Para apreciação – destaque de parcela de terreno) __  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso Público para a execução da Empreitada n.º 

11/2017/DPGOM-Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena – Aprovação das 

peças desenhadas, alteradas e novas a disponibilizar aos concorrentes no âmbito dos 

Esclarecimentos e Retificação das Peças do Procedimento conforme ata n.º 1 do júri do 

concurso. Documento ref.ª 518/2018. Processo ref.ª 2017/300.10.001/18 (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Aquisição de Serviços 0 04/DPGOM/2016 – “Elaboração do projeto 

de execução das redes de saneamento de águas residuais de Covão do Coelho, Vale 

Alto, Carvalheiro, Casal Saramago e Moita”. __________________________________  

Projeto de execução da rede de saneamento de Carvalheiro: Avaliação/Instrução nos 

termos da Portaria 701-H/2008, de 29 de julho. Documento ref.ª 755/2018, Processo 

ref.ª 2017/300.10.005/12. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Doação de documento à Biblioteca Municipal pela Editora Âncora. 

Documento ref.ª 605/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.004/3. (Para deliberação) ______  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à consideração 

dos presentes a votação de um Voto de Pesar pelo falecimento de Duarte Nuno Louro 

Duarte. __  _____________________________________________________________  

 ________ “1 – Voto de Pesar a Duarte Nuno Louro Duarte. ___________________  

 ________ Faleceu no dia vinte e oito de janeiro de dois mil e dezoito, aos trinta e 

quatro anos de idade, Duarte Nuno Louro Duarte. _______________________________  

 ________ Natural da localidade de Espinheiro, Duarte Nuno Louro Duarte ali 

frequentou a Escola Básica do Primeiro Ciclo, prosseguindo os estudos básicos em 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Em dois mil e quatro, ingressou na Escola Superior de Desporto de Rio 

Maior do Instituto Politécnico de Santarém, onde concluiu a licenciatura em Desporto 

de Natureza e Turismo Ativo, no ano de dois mil e oito. __________________________  

 ________ Em dois mil e dez, ingressou na Pós-graduação em Exercício e Bem-estar na 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, tendo concluído esta formação 

em dois mil e onze. _______________________________________________________   

 ________ Entre os anos dois mil e doze e dois mil e treze, frequentou e concluiu a 

ação de formação em Mecânica Aplicada ao Exercício, obtendo o certificado técnico 

nesta área.  _____________________________________________________________  

 ________ Foi instrutor de Authentic Pilates, CardioFitness, Musculação e Personal 

Trainer, para além de praticar diversas modalidades desportivas, com destaque para o 

BTT e a canoagem. _______________________________________________________  

 ________ Pessoa dedicada às causas associativas, era defensor dos padrões do rigor e 

da exigência, valores que evidenciou sempre nos diversos trabalhos que desempenhou. 

Prestou um inestimável serviço à comunidade Espinheirense, onde participou 

ativamente na vida associativa desta localidade, quer na Casa do Povo de Espinheiro, 

onde colaborou nas diversas iniciativas, quer no Atlético Clube Recreativo 

Espinheirense, onde foi jogador entre os anos dois mil e treze e dois mil e dezasseis. ___  
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 ________ Desempenhava o cargo de Primeiro Secretário da Direção deste clube, que 

disputa a Segunda Divisão Distrital de Futebol de Santarém, onde ocupa o sétimo lugar 

da classificação. _________________________________________________________  

 ________ Dirigente empenhado na concretização do tão ambicionado projeto de 

instalação do relvado sintético, criando condições para o envolvimento da comunidade 

juvenil e adulta na prática desportiva, ao nível local e também das comunidades 

limítrofes à localidade de Espinheiro; ________________________________________  

 ________ No quadriénio dois mil e treze-dois mil e dezassete, participou em regime de 

substituição na Assembleia Municipal de Alcanena, assumindo desde muito cedo o 

exercício da cidadania ativa, um exemplo a seguir por todos os jovens. ______________  

 ________ Foi notória a sua importância para toda a comunidade local, pela amizade e 

alegria que brindava todos os que com ele se relacionaram desde a sua infância, bem 

como para todos os que com ele se cruzaram ao longo da vida. ____________________  

 ________ O seu desaparecimento deixa uma marca indelével na vida do concelho. ___  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem a Duarte Nuno Louro 

Duarte, pelo seu contributo para a dinâmica Espinheirense, delibera a atribuição de um 

voto de pesar pelo seu falecimento.” _________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento de Duarte Nuno Louro Duarte, seguindo-se de um minuto de silêncio. ____  

 ________ Seguidamente, questionou os membros da Câmara presentes se tinham 

alguma questão, comentário ou sugestão a colocar à consideração no Período 

Antes da Ordem do Dia. __________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra ao Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, questionando para quando seria presente à reunião de Câmara, o apoio a dar  

à Junta de Freguesia de Serra de Santo António, tal como já dito publicamente, para as 

obras de requalificação do edifício da Junta de Freguesia dessa localidade, bem como as 

obras para apoio à instalação do Espaço de Cidadão.  ____________________________  

 ________ 2 – Lamentou que os investimentos estejam a fugir para concelhos 

limítrofes, nomeadamente para Rio Maior, pela empresa Generis Farmacêutica, 

Sociedade Anónima e pela base da cadeia de supermercados Mercadona, que se irá 

sedear em Torres Novas. Lamentou que se continue na mesma situação de há vinte anos 

atrás. Já o PECA – Plano Estratégico do Concelho de Alcanena, o Alcanena XXI (vinte 

e um) e o atual Alcanena 2025 (dois mil e vinte e cinco) referem como estratégica a 

instalação de um Parque de Negócios junto à A-Um e A-Vinte e Três. A inscrição de 
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cinquenta mil euros em investimento não definido nos Documentos Previsionais para 

dois mil e dezoito foi uma das razões que levou a que o Grupo Cidadãos pelo Concelho 

de Alcanena votasse contra esse documento estratégico.  _________________________  

 ________ Mais questionou, se a Câmara Municipal de Alcanena, apresentou alguma 

candidatura à instalação do Grupo Generis no concelho de Alcanena. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, 

relativamente ao apoio às Juntas de Freguesia, tem sido mantido diálogo com todos os 

Executivos, têm sido informados do ponto de situação dos espaços do cidadão.  _______  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém confirmou 

que se prevê a abertura dos espaços no início de março, informação essa que já foi 

transmitida às Juntas de Freguesia. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que se previa 

a abertura do Espaço do Cidadão de Alcanena, no dia um de março, estando a data 

sujeita a confirmação por ter sido endereçado convite à Secretária de Estado da 

Modernização Administrativa. Gostaria que a inauguração do Espaço do Cidadão, 

sedeado nos Paços do Concelho, fosse coincidente com a inauguração dos Espaços do 

Cidadão nas Juntas de Freguesia que estejam em condições de abrir, na qual se inclui a 

Junta de Freguesia de Serra de Santo António. _________________________________  

 ________ Relativamente à segunda questão colocada, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara esclareceu que o desânimo demonstrado pelo Senhor Vereador 

quanto à inexistência de Parque de Negócios, em Alcanena, não é menor que o 

desânimo da própria. Os parques de negócios são importantes para a região, 

independentemente da sua localização.  _______________________________________  

 ________ Referiu que, ainda que não tivesse a oportunidade de estar presente na 

cerimónia de entrega de Galardão de Empresa do Ano, organizado pelo jornal O 

Mirante e que decorreu em Rio Maior, foi referenciado, pela Presidente do NERSANT - 

Associação Empresarial da Região de Santarém, Doutora Maria Salomé Rafael, que 

estavam previstas ser inauguradas três grandes instalações no distrito, sendo uma na 

área alimentar, em Santarém, uma na área tecnológica, em Coruche e uma na área das 

massas alimentares, em Alcanena. ___________________________________________  

 ________ Acrescentou que o concelho de Alcanena é o concelho que, na região, 

demonstra menor taxa de desemprego, associada a uma das maiores dinâmicas 

empreendedoras. Saudou a iniciativa privada e os empresários do concelho. __________  
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 ________ Disse que o seu desânimo derivava de há quase vinte anos se ter desistido da 

instalação de um parque de negócios no concelho, na altura em que se instalaram em 

Torres Novas, Rio Maior e Santarém. O Doutor José Eduardo Carvalho, pessoa que tem 

vindo a apadrinhar a instalação destes parques de negócios e que, sendo agora 

Presidente da Associação Industrial Portuguesa - Câmara de Comércio e Indústria 

(AIP/CCI), teve a oportunidade de procurar garantir o investimento para Rio Maior e 

para Torres Novas, referenciados pelo Vereador, pelo menos, desde essa altura. 

Lamentou que a Câmara Municipal da altura tivesse prescindido da instalação de um 

parque de negócios em Alcanena, pois já poderia ser uma realidade.  ________________   

 ________ Defende-se, com duas décadas de atraso, a instalação da área de negócios 

junto à A-Um e A-Vinte e três, a qual carece da aprovação de um Plano de Pormenor. O 

seu desânimo prende-se por não se ter feito o que se poderia ter feito há mais de vinte 

anos e que levaria a que atualmente existisse uma dinâmica diferente quanto à área 

empresarial.  ____________________________________________________________  

 ________ Congratulou-se com a presença relevante que a iniciativa privada tem tido 

no concelho de Alcanena, pelo que saudou os empresários que têm apostado no 

concelho de Alcanena. E por tal facto, por tal investimento no concelho de Alcanena é 

que foi referenciado o Concelho na cerimónia de entrega do Galardão de Empresa do 

Ano. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor voltou a questionar se o 

Município apresentou candidatura para acolher a Generis no território. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

município não foi convidado a apresentar candidatura diretamente. Existem, sim, 

parques de negócios, projetos que estão a ser desenvolvidos há muitos anos, com 

infraestruturas já criadas e que, muitas vezes, pela dimensão dos projetos, carecem de 

alteração aos próprios loteamentos criados.  ___________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou qual era a taxa de desemprego do concelho de Alcanena. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a taxa se 

situa entre os quatro e os cinco por cento, pelo menos de acordo com os últimos dados 

de que dispunha. _________________________________________________________   

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quinze minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia vinte e dois de janeiro de dois 

mil e dezoito. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia vinte e dois de janeiro 

de dois mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia vinte e dois de janeiro de dois mil e dezoito. _____   

 ________ Absteve-se a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, por não ter 

estado presente na citada reunião. ___________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira Santarém e Óscar Manuel Justo 

Pires. ____  _____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Plano de Saneamento Financeiro – Décimo terceiro Relatório 

Semestral sobre execução do Plano de Saneamento Financeiro reportado a trinta e 

um de dezembro de dois mil e dezassete (antes do apuramento de resultados). 

Documento referência novecentos e setenta e sete/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2016/150.20.400/3. (Para apreciação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa o 

Décimo Terceiro Relatório Semestral do Plano de Saneamento Financeiro, reportado a 

trinta de um de dezembro de dois mil e dezassete, para apreciação, ao abrigo da alínea 

c), do número quatro, do artigo quadragésimo, da Lei número dois/dois mil e sete, de 

quinze de janeiro. ________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o 

documento agora presente à Câmara seria novamente presente, na sua versão definitiva, 

juntamente com o Relatório de Contas de dois mil e dezassete. A lei determinava que o 

relatório deveria ser enviado no mês seguinte ao período a que dizia respeito. _________  
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 ________ Fez o enquadramento do documento referindo que, em dois mil e dez, o 

Município teve de avançar com a elaboração de um Plano de Saneamento Financeiro, 

aprovado em dois mil e onze e que se concretizou com a contratação de dois 

empréstimos de médio longo prazo, para pagamento de dívidas de curto prazo e que 

criaram grandes constrangimentos à vida da Autarquia, na altura. Na altura, os 

empréstimos foram contraídos com spreads pouco atrativos. ______________________  

 ________ Mais recentemente, em dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, contraiu-se 

novo empréstimo com o Banco Santander Totta, para liquidação dos anteriores, com 

taxas de juros bastante atrativas. ____________________________________________  

 ________ Informou que o Plano de Saneamento Financeiro indicava medidas de 

diminuição da despesa e medidas e maximização da receita e que, de uma forma geral, 

têm vindo a ser cumpridas, monitorizadas e acompanhadas. _______________________  

 ________ A trinta e um de dezembro de dois mil e dezassete reduziu-se o valor do 

endividamento líquido do Município em mais de dois milhões de euros face ao período 

homólogo, passando de três milhões e quarenta mil, quatrocentos e quatro euros e vinte 

cêntimos, para novecentos e sessenta e três mil setecentos e noventa e nove euros e 

noventa e nove cêntimos. __________________________________________________  

 ________ - Reduziu-se a dívida a terceiros, relativamente a empréstimos de médio 

longo prazo, em um milhão, seiscentos e quarenta e oito mil quinhentos e doze euros e 

setenta e sete cêntimos;____________________________________________________  

 ________ - Reduziu-se a dívida total a terceiros, passando de dezassete milhões 

quinhentos e quarenta mil duzentos e sessenta e um euros e cinquenta e oito cêntimos, 

em dois mil e onze, para sete milhões duzentos e sessenta e cinco mil oitenta euros e 

sessenta cêntimos, no final de dois mil e dezassete. ______________________________  

 ________ - Reduziu-se o Prazo Médio de Pagamento a Fornecedores.______________  

 ________ - Reduziu-se o número de efetivos. _________________________________  

 ________ - A taxa de execução orçamental da receita foi de cento e um vírgula dezoito 

por cento, devido a ter-se recebido mais Imposto Municipal sobre Imóveis que o 

previsto. _  _____________________________________________________________  

 ________ Concluiu a sua intervenção referindo que a Câmara estava num bom 

caminho. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre a que dizia respeito o valor de duzentos e noventa e cinco mil euros, 

inscrito na página cinquenta e seis, referente a incumprimento de empreitadas. ________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se devia 

a garantias bancárias acionadas pelo Município. Referiu que as obras, até à sua receção 

definitiva têm garantia. Detetada alguma inconformidade, é solicitado ao empreiteiro 

que efetue a correção, em prazo determinado. Caso não efetue a correção, o Município 

pode acionar as garantias bancárias para regularizar os trabalhos. __________________  

 ________ Algumas garantias estão já acionadas, sendo que os bancos, por vezes 

procuram ao máximo protelar a libertação das garantias bancárias. _________________  

 ________ Deliberação: Apreciado o Décimo Terceiro Relatório do Plano de 

Saneamento Financeiro, do ano de dois mil e dezassete, reportado a trinta e um de 

dezembro de dois mil e dezassete. ___________________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para apreciação, ao abrigo do número seis, 

do artigo quinquagésimo nono da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.b) Abertura de Concurso Público número APR zero um/dois mil e 

dezoito para Aquisição de Serviços de Seguros. Documento referência oitocentos e 

sessenta/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.005/9. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

 ________ a) - Autorizar a abertura de Concurso Público para Aquisição de Serviços de 

Seguros, com aprovação das Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, Programa 

de Concurso e Modelo de Anúncio de Concurso Público a publicar em Diário da 

República, II Série. O preço base do procedimento é de cento e noventa e quatro mil e 

quinhentos euros, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização para a 

realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um do artigo décimo 

oitavo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho; _  

 ________ b) - Constituir o Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de três 

elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, designando também qual 

substitui o presidente nas suas faltas ou impedimentos, sendo ele composto por: _______  

 ________ Presidente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, dirigente da Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, na qualidade de Presidente; ____  

 ________ Vogais Efetivos: Maria João Café Ferreira, Técnica Superior, que substituirá 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, que secretariará.___________________________________________  
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 ________ Vogais Suplentes: Joana Catarina Viegas dos Santos, Assistente Técnica e 

Maria José Ferreira Rodrigues, Assistente Técnica. _____________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que: _______________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um, do 

artigo centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do 

artigo sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e __________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________   

 ________ - Proceder à alteração das peças do procedimento e retificação de erros ou 

omissões das peças do procedimento, conforme previsto no artigo quinquagésimo, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos; _______________________________________  

 ________ - Designar o Gestor do Contrato, conforme previsto no artigo ducentésimo 

nonagésimo-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aquando da respetiva 

adjudicação. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - Proceder aos esclarecimentos sobra as peças procedimentais, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________  

 ________ - Proceder à classificação de documentos da proposta, prevista no artigo 

sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ______________________  

 ________ O concurso que se pretende lançar inclui as seguintes apólices a contratar: __  

 ________ - Seguro de Acidentes de Trabalho;_________________________________  

 ________ - Seguro de Grupo de Acidentes Pessoais Autarcas; ____________________  

 ________ - Seguro de Grupo de Acidentes Pessoais Bombeiros – Quadros de Ativo e 

Não Ativo;  _____________________________________________________________  

 ________ - Seguro de Grupo de Acidentes Pessoais – Utentes das Infra Estruturas e/ou 
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Instalações Desportivas, Recreativas, de Lazer e Culturais Municipais abertas ao 

Público; __  _____________________________________________________________  

 ________ - Seguro de Grupo de Acidentes Pessoais de Programas Ocupacionais 

promovidos pelo IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. e outras 

entidades;  _____________________________________________________________  

 ________ - Seguro de Frota Automóvel; _____________________________________  

 ________ - Seguro Multirriscos e Equipamento Eletrónico; ______________________  

 ________ - Seguro de Responsabilidade Civil Extracontratual (Autarquias) _________  

 ________  Será contratado para um período de vinte e quatro meses, com início 

previsto para um de julho de dois mil e dezoito. ________________________________  

 ________ O contrato resultante do presente procedimento não está sujeito a Visto de 

Tribunal de Contas, face ao disposto no número quatro, do artigo centésimo décimo 

quarto, da Lei número noventa e oito/noventa e sete, de vinte e seis de agosto, 

conjugado com o disposto nas alíneas b) e c), do número um, do artigo quadragésimo 

sexto e artigo quadragésimo oitavo, todos do mesmo diploma legal, alterado e 

republicado pela Lei número vinte/dois mil e quinze, de nove de março, e tendo em 

conta, também, o limite fixado no artigo centésimo sexagésimo quarto, do Orçamento 

do Estado para dois mil e dezoito, aprovado pela Lei número cento e catorze/dois mil e 

dezassete, publicada no Diário da República da primeira série número duzentos e 

cinquenta e dois, de vinte e nove de dezembro de dois mil e dezassete, uma vez que o 

valor do contrato a celebrar será inferior trezentos e cinquenta mil euros. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ a) – Autorizada a abertura de Concurso Público para Aquisição de Serviços 

de Seguros, com aprovação da Peças do Procedimento: Caderno de Encargos, Programa 

de Concurso e Modelo de Anúncio de Concurso Público a publicar em Diário da 

República, II Série. O preço base do procedimento é de cento e noventa e quatro mil e 

quinhentos euros, cabendo à Câmara Municipal a competência de autorização para a 

realização da despesa, conforme disposto na alínea b), do número um do Artigo décimo 

oitavo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho; _  

 ________ b) - Constituído o Júri do Procedimento sendo ele composto por: _________  
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 ________ Presidente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, dirigente da Subunidade De 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, na qualidade de Presidente; ____  

 ________ Vogais Efetivos: Maria João Martins Antunes Gomez Café Ferreira, 

Técnica Superior, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos e 

Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que secretariará. _____________  

 ________ Vogais Suplentes: Joana Catarina Viegas dos Santos, Assistente Técnica e 

Maria José Ferreira Rodrigues, Assistente Técnica. _____________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, que seja: ___________________________________  

 ________ 1 - Efetuada a delegação de competências prevista no número um, do artigo 

centésimo nono, sem prejuízo do disposto na parte final do número dois, do artigo 

sexagésimo nono, ambos do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - A decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________________________________  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo, do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e __________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. _______________________   

 ________ - Proceder à alteração das peças do procedimento e retificação de erros ou 

omissões das peças do procedimento, conforme previsto no artigo quinquagésimo, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos; _______________________________________  

 ________ - Designar o Gestor do Contrato, conforme previsto no artigo ducentésimo 

nonagésimo-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aquando da respetiva 

adjudicação. ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Efetuada a delegação de competências no júri de outras competências, 

nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos Contratos públicos: ___  

 ________ - Proceder aos esclarecimentos sobra as peças procedimentais, conforme 

previsto no artigo quinquagésimo, do CCP - Código dos Contratos Públicos; _________  

 ________ - Proceder à classificação de documentos da proposta, prevista no artigo 

sexagésimo sexto, do CCP - Código dos Contratos Públicos. ______________________  

 ________ 2.c) Cancelamento dos Cheques: número seis três zero dois sete oito três 

um dois um, à ordem de C.Mata Export – Mármores e Granitos, Limitada, no 
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valor de cento e vinte e sete euros e treze cêntimos e do cheque número três sete 

zero dois sete oito três um seis sete, à ordem de Artemrede – Teatros Associados, 

no valor de quatro mil trezentos e trinta e três euros e trinta e três cêntimos, 

ambos emitidos sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta número zero zero zero 

zero zero trezentos e dezasseis mil quatrocentos e trinta. Documento referência mil 

cento e sessenta e um/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.30.003/2. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

o cancelamento do cheque número seis três zero dois sete oito três um dois um, à ordem 

de C.Mata Export – Mármores e Granitos, Limitada., no valor cento e vinte e sete euros 

e treze cêntimos e do cheque número três sete zero dois sete oito três um seis sete, à 

ordem de Artemrede – Teatros Associados, no valor de quatro mil trezentos e trinta e 

três euros e trinta e três cêntimos, ambos emitidos sobre a Caixa Geral de Depósitos, 

conta número zero zero zero zero zero trezentos e dezasseis mil quatrocentos e trinta. __  

 ________ Os cheques foram emitidos a vinte e sete de julho e vinte e nove de agosto, 

respetivamente, os quais nunca chegaram a ser descontados junto da instituição 

financeira, situação já confirmada junto desta. Contactadas as entidades, ambas 

referiram que não receberam os cheques.  _____________________________________   

 ________ Propõe-se que estes sejam cancelados e que sejam regularizados os 

respetivos pagamentos junto das entidades, sendo que o pagamento deverá ser, 

preferencialmente feito por transferência bancária. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse achar estranho os 

cheques não terem sido rececionados, tendo em consideração que os cheques 

possivelmente foram enviados com aviso de receção. O problema deverá estar nos CTT. 

Concordou que a transferência bancária deve ser o método que se deve privilegiar. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o cancelamento do 

cheque número seis três zero dois sete oito três um dois um, à ordem de C.Mata Export 

– Mármores e Granitos, Limitada, no valor cento e vinte e sete euros e treze cêntimos e 

do cheque número três sete zero dois sete oito três um seis sete, à ordem de Artemrede – 

Teatros Associados, no valor de quatro mil trezentos e trinta e três euros e trinta e três 

cêntimos, ambos emitidos sobre a Caixa Geral de Depósitos, conta número zero zero 

zero zero zero trezentos e dezasseis mil quatrocentos e trinta, por estes não terem sido 
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descontados até à data e por as respetivas entidades terem confirmado que nunca 

rececionaram os mesmo.___________________________________________________     

 ________ 2.d) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Declarações emitidas de acordo com o artigo décimo quinto, da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. Documento referência mil cento e 

setenta e quatro/dois mil e dezoito. Processo referência 2018/150.20.400/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, elaborada de 

acordo com o definido no número um, do artigo décimo quinto, da Lei número oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de fevereiro, que aprova a Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso, republicada em anexo à Lei número vinte e dois/dois mil e 

quinze, de dezassete de março. ______________________________________________  

 ________ Diz o referido artigo que, até trinta e um de janeiro de cada ano se deve 

declarar que todos os compromissos plurianuais existentes a trinta e um de dezembro de 

ano anterior se encontram devidamente registados na base de dados de encargos 

plurianuais, identificando-se, em declaração emitida para o efeito e de forma individual 

todos os pagamentos e recebimentos em atraso existentes a trinta e um de dezembro do 

ano anterior. ____________________________________________________________    

 ________ Mais, dispõe a lei que as declarações são enviadas à Assembleia Municipal 

e Câmara Municipal, até ao limite do prazo acima referido e, devem ser publicitados no 

sítio da internet e integrar o respetivo relatório e contas. __________________________   

 ________ A informação e demais anexos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal, 

para conhecimento. Publicitar no sítio da internet e anexar aos documentos do relatório 

e contas do ano de dois mil e dezassete. _______________________________________  

 ________ 2.e) Trigésima Segunda Estafeta Alcanena - Rio Maior. Documento 

referência trezentos e vinte e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/900.10.002/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Edital mencionado em epígrafe, para conhecimento, no 

qual a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara aprovou as interrupções e 

condicionamentos de trânsito para a realização da Trigésima Segunda Estafeta Rio 

Maior/Alcanena, na União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, levado a efeito a 

vinte e oito de janeiro de dois mil e dezoito, organizado pelo Município de Rio Maior. 
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A aprovação das interrupções de trânsito foi efetuada ao abrigo da delegação de 

competências dada pela Câmara Municipal a vinte de outubro de dois mil e dezassete. __  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número quatro ao Orçamento e número quatro às 

Atividades Mais Relevantes – Documento referência seiscentos e noventa e 

cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/04. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número cinco ao Orçamento e número cinco às 

Grandes Opções do Plano – Documento referência novecentos e quinze/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/05. (Para conhecimento) ___________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de doze a vinte e cinco de janeiro de dois 

mil e dezoito, no valor global de sete milhões seiscentos e nove mil duzentos e 

oitenta e sete euros e oito cêntimos – Documento referência nove centos e 

cinquenta/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/13. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de doze a vinte e 

cinco de janeiro dois mil e dezoito, no valor de um milhão oitocentos e trinta e 

cinco mil quatrocentos e seis euros e noventa e sete cêntimos - Documento 

referência novecentos e cinquenta e um /dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/14. (Para conhecimento) ___________________________________  
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 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho, no 

período de doze a vinte e cinco de janeiro de dois mil e dezoito - Documento 

referência novecentos e cinquenta e três /dois mil e dezoito, processo referência 

2018/300.50.400/15: ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e setenta e oito mil 

setecentos e quarenta e dois euros e oitenta e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações número cento e oitenta e dois a trezentos e quarenta e sete.  _________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor de dez mil e sessenta euros e 

sessenta e três cêntimos, correspondentes às autorizações número um a noventa e 

oito. (Para conhecimento) ________________________________________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de doze a vinte e 

cinco de janeiro de dois mil e dezoito - Documento referência novecentos e 

cinquenta e cinco/dois mil e dezoito, processo referência 2018/300.50.400/16:______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e quarenta e 

um mil cento e quarenta e sete euros e vinte cêntimos; ________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de dez mil e sessenta euros e 

sessenta e três cêntimos. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou a que dizia respeito o pagamento cento e noventa e seis. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

pagamento foi efetuado ao Intermarché de Alcanena e, pelo valor, deveria corresponder 

a pagamento referente a despesa ocorrida com o Convívio Sénior. __________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia dois de 

fevereiro de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão quinhentos e vinte 

e três mil cento e catorze euros e sessenta e sete cêntimos, sendo um milhão trezentos e 

trinta e nove mil quinhentos e doze euros e seis cêntimos de Operações Orçamentais e 

cento e oitenta e três mil seiscentos e dois euros e sessenta e um cêntimos de Operações 

de Tesouraria. ___________________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Transferência de Fogo de Habitação Bairro Timor Lorosae. 

Documento referência oitenta e nove/dois mil e dezoito. Processo referência 

2017/300.30.008/18 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se informa 

que veio a Senhora Maria de Fátima Emídio Jesus Alves Jorge solicitar alteração de 

fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae, onde atualmente habita, para um 

fogo da mesma tipologia, sito no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, que se encontra 

vago. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Refere-se na informação que o pedido de alteração está relacionado com os 

problemas de saúde da inquilina e que lhe condicionam a mobilidade, nomeadamente na 

subida de degraus ou no estender roupa no arame.  ______________________________  

 ________ Dado que a Câmara Municipal, possui um fogo vago de Tipologia T-Um, 

sito no número três-A do Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena, que reúne 

as condições de acessibilidade solicitadas pela inquilina, propõe-se a transferência do 

fogo, passando a inquilina do fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae – 

Bloco um – Primeiro andar Direito, número cento e vinte e dois – Alcanena, para o fogo 

de tipo T-Um, sito no número três-A – Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – Alcanena, 

que se encontra vago, ao abrigo do disposto na alínea a), do ponto três, do artigo quinto 

do Regulamento de Gestão de Habitação Social. ________________________________  

 ________ Mais se propõe que a caução, no valor de cem euros, seja paga em dez 

prestações mensais, atendendo à carência económica da inquilina e que se aprove o 

valor da renda, calculada ao abrigo da Lei número trinta e dois/dois mil e dezasseis, de 

vinte e quatro de agosto, que regula o Regime de Arrendamento Apoiado. ___________  

 ________ Tendo em consideração que o fogo de Tipologia T-Um, sito no Bairro 

Timor Lorosae, na Rua António Augusto Louro, Bloco Um – Primeiro andar Direito, 

número cento e vinte e dois, em Alcanena, fica vago, propõe-se, igualmente que seja 

efetuada abertura de concurso para sua ocupação. _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Transferência de habitação da senhora Maria de Fátima Emídio Jesus 

Alves Jorge do fogo de tipologia T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae – Bloco um – 

Primeiro andar Direito, número cento e vinte e dois, para o fogo de tipo T-Um, sito no 

número três-A – Bairro Doutor Anastácio Gonçalves – Alcanena;  _________________  
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 ________ - Que a caução no valor total de cem euros a pagar seja prolongada pelo 

número máximo de dez prestações mensais, atendendo à carência económica da 

inquilina; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Aprovação do valor da renda, com base na nova lei de arrendamento, no 

montante de doze euros e treze cêntimos. _____________________________________  

 ________ - Aprovação da minuta de contrato de arrendamento a celebrar entre o 

Município de Alcanena e a inquilina Maria de Fátima Emídio Jesus Alves Jorge; ______  

 ________ - Aprovada da abertura de aviso de concurso para o fogo que fica vago, de 

Tipologia T-Um, sito no Bairro Timor Lorosae, Rua António Augusto Louro, Bloco 

Um, Primeiro andar Direito, número cento e vinte e dois, em Alcanena. _____________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento n.º 14040/2017, de Carlos José Ferreira Soares e 

Herdeiros de Ernesto Manuel Gil de Morais, para destaque de uma parcela de 

terreno do prédio situado na Rua Conde de Monsanto, 384, em Monsanto, da 

freguesia de Monsanto. (Para apreciação – destaque de parcela de terreno) _______  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número catorze mil e quarenta/dois 

mil e dezassete, de Carlos José Ferreira Soares e Herdeiros de Ernesto Manuel Gil de 

Morais, com referência ao pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de 

duzentos e cinquenta e seis vírgula cinquenta metros quadrados, a destacar do prédio 

urbano situado na Rua Conde de Monsanto, número trezentos e oitenta e quatro, em 

Monsanto, da freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo mil e quatro, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil e cinquenta 

e oito, composto de casa de rés-do-chão e primeiro andar, para habitação, dependência 

para arrecadações, alpendradas e logradouro, com área coberta de cento e noventa e 

quatro vírgula vinte metros quadrados. _______________________________________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número setecentos e trinta e dois, emitida em vinte e dois de janeiro de dois mil e 

dezoito, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  

 ________ “Acusa-se receção de novos elementos para cumprimento do determinado 

do despacho número seiscentos e setenta e quatro de dezanove de janeiro de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ A pretensão de destaque de parcela está inscrita na matriz urbana sob o 

artigo mil e quatro e sob o número mil e cinquenta e oito na Conservatória do Registo 

Predial. __  _____________________________________________________________  

 ________ Trata-se do pedido de destaque de parcela com área de duzentos e cinquenta 

e seis vírgula vinte metros quadrados inserido em perímetro urbano, cuja parcela de 

terreno tem a área total de novecentos e sessenta e dois metros quadrados. ___________  

 ________ O pedido vem instruído com o requerimento de destaque, suporte digital, 

certidão do registo predial, memória descritiva e Justificativa e ainda declaração do 

técnico a esclarecer as características da proposta e respetivas confrontações, a ainda a 

planta síntese com indicação da divisão da parcela (áreas a destacar e sobrante). _______   
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 ________ O local insere-se dentro do perímetro urbano em área classificada de Espaço 

Urbano conforme referenciado na planta de ordenamento para o aglomerado do 

Monsanto.  _____________________________________________________________  

 ________ Em face do exposto e para cumprimento do disposto no número quatro do 

artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, não se vê 

inconveniente em deferir a pretensão, sob condicionamento da inscrição do não 

fracionamento no prazo de dez anos.” ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando os 

requerentes de que deverão proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com o próprio, do Sul com João Pedro Santos 

Costa e outros, do Nascente com Rua Alfredo Keil e do Poente com Rua Conde de 

Monsanto.  _____________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 15737/2017, de Paellos – Indústria de Malhas, 

Lda., para destaque de uma parcela de terreno do prédio situado na Rua São 

Sebastião, 378, em Minde, da freguesia de Minde. (Para apreciação – destaque de 

parcela de terreno) ______________________________________________________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número quinze mil setecentos e 

trinta e sete/dois mil e dezassete, de Paellos – Indústria e Malhas, Limitada, com 

referência ao pedido de destaque de uma parcela de terreno com a área de dois mil 

seiscentos e trinta e quatro metros quadrados, a destacar do prédio urbano situado na 

Avenida São Sebastião, número trezentos e setenta e oito, em Minde, da freguesia de 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo dois mil novecentos e oitenta e dois, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número três mil seiscentos e 

setenta, composto de prédio de rés-do-chão e primeiro andar e logradouro, destinado a 
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armazém e atividade industrial, com a área coberta de dois mil e trinta e dois vírgula 

oitenta metros quadrados. __________________________________________________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número quatrocentos e três, emitida em doze de janeiro de dois mil e dezoito, pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve:_____   

 ________ “É submetido o pedido de destaque de parcela inscrito na matriz urbana sob 

o artigo dois mil novecentos e oitenta e dois e sob o número três mil seiscentos e setenta 

na Conservatória do Registo Predial. _________________________________________  

 ________ Trata-se do pedido de destaque de parcela com área de dois mil seiscentos e 

trinta e quatro metros quadrados inserido em perímetro urbano, cuja parcela de terreno 

tem a área total de quatro mil setecentos e vinte metros quadrados. _________________   

 ________ O pedido vem instruído com o requerimento de destaque, suporte digital, 

certidão do registo predial, memória descritiva e Justificativa a esclarecer as 

características da proposta e respetivas confrontações, a ainda a planta síntese com 

indicação da divisão da parcela (áreas a destacar e sobrante). ______________________  

 ________ O local insere-se dentro do perímetro urbano em área classificada de Espaço 

Urbano conforme referenciado na planta de ordenamento da o aglomerado do Minde. __  

 ________ Dado que a pretensão cumpre o disposto no número quatro do artigo sexto 

do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, não se vê inconveniente em deferir 

a pretensão.” ____________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando a 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Humberto Capaz Silva, do Sul com Primma – 

Produção Industrial de Moda em Malhas, Limitada, do Nascente com Rua Maria José 

Borges e do Poente com Paellos – Indústria de Malhas, Limitada e Primma – Produção 

Industrial de Malhas, Limitada. _____________________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso Público para a execução da Empreitada número 

onze/dois mil e dezassete/DPGOM-Requalificação do Mercado Municipal de 

Alcanena – Aprovação das peças desenhadas, alteradas e novas a disponibilizar 

aos concorrentes no âmbito dos Esclarecimentos e Retificação das Peças do 

Procedimento conforme ata número Um do júri do concurso. Documento 

referência quinhentos e dezoito/dois mil e dezoito. Processo referência 

2017/300.10.001/18 (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

ratificação do Despacho exarado a dezassete de janeiro de dois mil e dezoito, pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no qual esta aprovou as novas peças 

desenhadas e alterações às peças existentes do projeto de Requalificação do Mercado 

Municipal de Alcanena, no seguimento dos Esclarecimentos e Retificação das Peças do 

Procedimento da Empreitada, solicitados pelos concorrentes.  _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto.  ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificados todos os 

procedimentos tomados quanto à aprovação das novas peças desenhadas e alterações às 

peças existentes do projeto de Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena, no 

seguimento dos Esclarecimentos e Retificação das Peças do Procedimento da 

Empreitada, solicitados pelos concorrentes ao concurso público para a execução da 

empreitada de Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena. _________________  

 ________ 5.2 – Aquisição de Serviços zero quatro/DPGOM/dois mil e dezasseis – 

“Elaboração do Projeto de Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais 

de Covão do Coelho, Vale Alto, Carvalheiro, Casal Saramago e Moita”. _________  

 ________ Projeto de Execução da Rede de Saneamento de Carvalheiro: 

Avaliação/Instrução nos termos da Portaria número setecentos e um-H/dois mil e 

oito, de vinte e nove de julho. Documento referência setecentos e cinquenta e 

cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 2017/300.10.005/12. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovação do Projeto de Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de 

Carvalheiro, na sequência do procedimento de Aquisição de Serviços zero 
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quatro/DPGOM/dois mil e dezasseis para Execução das Redes de Saneamento de Covão 

do Coelho, Vale Alto, Carvalheiro, Casal Saramago e Moita. Propõe-se aprovação 

condicionada à obtenção de parecer positivo por parte do ICNF – Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas, no que concerne à localização da ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais de Carvalheiro. ______________________________  

 ________ Mais se informa que o valor total apresentado na estimativa orçamental para 

a execução do projeto é de novecentos e noventa mil quatrocentos e um euros e setenta 

e sete cêntimos, acrescidos de Imposto Sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em 

vigor. ____  _____________________________________________________________  

 ________ No movimento dois do “MyDoc Win Gestão Documental” o Dirigente da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais emite o seguinte 

parecer, remetido à Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, a vinte e três de 

janeiro de dois mil e dezoito: _______________________________________________   

 ________ “Considerando a informação produzida, julgo que poderá o projeto de 

execução ser aprovado pelo órgão competente para a decisão de contratar (Câmara 

Municipal, considerando o valor da obra de novecentos e noventa mil quatrocentos e 

um euros e setenta e sete cêntimos) condicionado ao parecer emitido pela CCDR-LVT – 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 

nomeadamente no que se refere ao último parágrafo do documento, em anexo, e que 

passo a transcrever "... a obra em questão (órgãos em desconformidade com o 

POPNSAC - Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros 

em vigor) só poderá ser iniciada após a publicação do programa especial e que o 

referido projeto deverá ter enquadramento no mesmo". __________________________  

 ________ Relativamente à repartição do encargo da despesa (um milhão, quarenta e 

nove mil oitocentos e vinte e cinco euros e oitenta e oito cêntimos com IVA - Imposto 

Sobre o Valor Acrescentado) inerente à concretização da empreitada resultante do 

presente projeto, considerando: 

 ________ 1 - O limite do período espectável da passagem do Plano a Programa do 

Parque Natural das Serras de Aires e Candeeiros até ao mês de Agosto do presente ano 

(conforme reuniões tidas com representantes do ICNF – Instituto de Conservação da 

Natureza e Florestas e Executivo Municipal); __________________________________  

 ________ 2 - O prazo previsível para a execução dos trabalhos ser de doze meses. ____  

 ________ Julga-se de afetar três meses em dois mil e dezoito (duzentos e sessenta e 

dois mil quatrocentos e cinquenta e seis euros e quarenta e sete cêntimos) e a restante 



. Pg.27 

Reunião de 05/02/2018 

 

verba, correspondente a nove meses, em dois mil e dezanove (setecentos e oitenta e sete 

mil trezentos e sessenta e nove euros e quarenta e um cêntimos). ___________________  

 ________ Em conclusão, caso seja intenção remeter o pedido de repartição do encargo 

à Assembleia Municipal, considero que deverá, previamente, junto da SGFPCO - 

Subunidade De Gestão Financeira, Patrimonial E Controlo Orçamental, ser assegurada a 

possibilidade orçamental de concretizar o pretendido.” ___________________________  

 ________ Face ao parecer acima referido, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara exarou, nesse mesmo dia, o seguinte despacho (movimento três):” ___________  

 ________ “À Reunião de Câmara, para aprovação do projeto. Considerando os prazos 

de concurso público que têm ocorrido com restantes empreitadas considero que a 

totalidade da obra deve ser prevista em dois mil e dezanove, com assinatura do contrato 

de adjudicação até final do ano.” ____________________________________________  

 ________ Face ao exposto, e em resumo, propõe-se que a Câmara Municipal aprove o 

Projeto de Execução da Rede de Saneamento de Carvalheiro e que remeta à Assembleia 

Municipal para que este órgão aprove o lançamento do concurso no decorrer do ano de 

dois mil e dezoito, bem como o compromisso plurianual para o ano de dois mil e 

dezanove no valor de um milhão e quarenta e nove mil oitocentos e vinte e cinco euros 

e oitenta e oito cêntimos. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que a Rede de Saneamento de Carvalheiro 

integra um projeto alargado de execução das Redes de Saneamento de Covão do 

Coelho, Vale Alto, Carvalheiro, Casal Saramago e Moita e para o qual foram 

apresentadas candidaturas no âmbito do POSEUR – Programa Operacional 

Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos. As candidaturas de Casal Saramago 

e Moita não mereceram decisão favorável de aprovação por serem povoações que têm 

poucos habitantes e por o programa operacional não financiar projetos de pequena 

dimensão. Estes projetos que não foram aprovados estão previstos ser executados em 

dois mil e vinte/dois mil e vinte e um, com recurso a fundos próprios da Autarquia. ____  

 ________ Relativamente à Rede de Saneamento de Carvalheiro existem 

constrangimentos quanto à ETAR – Estacão de Tratamento de Águas Residuais a 

instalar. A única localização possível, solução já com condições técnicas de 

implementação, para a localização da ETAR – Estacão de Tratamento de Águas 

Residuais está em conflito com o Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras 
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de Aire e Candeeiros. A única solução de enquadramento passa pela recondução do 

Plano de Ordenamento a Programa Especial. Com a recondução, já passa a ser 

permitido construir-se no local, com a condicionante de que a Câmara Municipal não 

pode iniciar a obra sem que o Plano Especial esteja concluído. Dado que não se 

pretende iniciar a obra antes de dois mil e dezanove, ano em que se prevê dar início à 

empreitada, não se verificam constrangimentos a esse nível. ______________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de Execução 

da Rede de Saneamento de Carvalheiro, condicionado à emissão de parecer favorável 

do Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas. Mais foi deliberado remeter à 

Assembleia Municipal para que este Órgão aprove o lançamento do concurso no 

decorrer do ano de dois mil e dezoito, bem como o compromisso plurianual para o ano 

de dois mil e dezanove, no valor de um milhão e quarenta e nove mil oitocentos e vinte 

e cinco euros e oitenta e oito cêntimos, o qual se encontra previsto em Grandes opções 

do Plano duzentos e quarenta e três dois mil e dez/quarenta e cinco, atividade dez – 

Rede de Saneamento de Carvalheiro, para dois mil e dezanove. ____________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Doação de documento à Biblioteca Municipal pela Editora Âncora. 

Documento referência seiscentos e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.10.004/3. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata, na qual se informa 

que Editora Âncora efetuou a doação da obra “O Judaísmo em Belmonte no tempo da 

Inquisição” da autoria Jorge Martins, à Biblioteca Municipal de Alcanena. ___________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e se mencione na obra a 

identidade do ofertante e que seja feito ao ofertante o devido agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação da obra “O 

Judaísmo em Belmonte no tempo da Inquisição” da autoria Jorge Martins, à Biblioteca 

Municipal de Alcanena, efetuada pela Editora Âncora, ao abrigo da alínea j), do número 

um, do artigo trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________   
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 ________ Às quinze horas e cinquenta minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Vice-

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


